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AUTOR: JOAQUIM NORONHA.

PROJETO DE LEI
21/09/2016

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISÍVEL POR
ESTABELECIMENTOS DE FREQUÊNCIA PÚBLICA,
INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA DE PESSOAS
SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO CORPO DE
BOMBEIROS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Ficam obrigados a fixar placa em local visível os estabelecimentos de frequência pública que
promovem eventos culturais, artísticos, esportivos, de lazer, públicos e privados, bares e restaurantes,
informando a capacidade máxima de pessoas suportada no ambiente, de acordo com o Laudo e as Normas
Técnicas de Segurança e Prevenção a Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiro do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os estabelecimentos mencionados no artigo 1º que descumprirem o disposto nesta Lei
ficarão sujeitos às seguintes penalidades:

I – advertência escrita concedendo prazo de 30 (trinta) dias para regularização, quando da primeira
autuação da infração;

II– multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e novo prazo de 30(trinta) dias para regularização quando da
segunda autuação;

III- multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e interdição do estabelecimento até efetiva regularização,
quando já aplicada as penalidades anteriores.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente lei tem como uma das preocupações a segurança das pessoas, consumidores e frequentadores
usuais, que são expostos por estabelecimentos, ao risco de ambientes com quantidade de pessoas superior
ao limite estabelecido na legislação brasileira e nas normas e vistorias do Corpo de Bombeiros.

Os riscos e inconvenientes gerados aos frequentadores e a população em ambientes superlotados são
inúmeros, pois estes são projetados desde a sua estrutura, espaço físico, sistema de prevenção de incêndio
e pânico, saída de emergência para garantir a segurança, conforto, e atendimento de qualidade a um certo
e limitado número de pessoas.

Assim, os estabelecimentos em que o proprietário, visando exclusivamente o lucro, aceitar mais pessoas
do que sua capacidade, estão assumindo o risco de tornar o ambiente inseguro, oferecendo serviços sem
qualidade e conforto.

Dentre os riscos oferecidos por ambientes superlotados, destacamos os danos físicos e a vida dos
frequentadores e da vizinhança, tendo como exemplo claro a tragédia ocorrida há alguns anos na boate
kiss, que por ter desrespeito as normas básicas de segurança e prevenção a incêndio e pânico, um
incêndio gerou pisoteamento, pânico e mortes.

Ademais, como dito quando há superlotação do ambiente, além de todos os riscos a segurança dos
frequentadores, estes também passam a ser precariamente atendidos e acomodados, pois os serviços
oferecidos foram projetados e planejados para serem adequados a infraestrutura do estabelecimento, ou
seja, para uma quantidade delimitada de pessoas, comprometendo a qualidade do serviço oferecido.

É patente que locais superlotados comprometem em muito o atendimento e o conforto dos
frequentadores, bem como, em caso de acidentes, dificultam o acesso de socorro ao local e as vítimas,
uma vez que não possuem vazão suficiente para saída segura de todos sem tumulto e sem incidentes. Vale
ressaltar que os riscos da superlotação não se limitam apenas as pessoas que se encontram no ambiente,
mas também a toda a vizinhança.

Assim, propomos a presente lei para cientificar a capacidade máxima de pessoas suportada nos
estabelecimentos, para facilitar a fiscalização e cobrança por parte da população do corpo de bombeiros,
bem como dos demais orgãos de fiscalizaçao e controle, coibindo qualquer irregularidade.

 

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
04/10/2016

LIDO NA 105ª (CENTÉSSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE OUTUBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
07/10/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 190/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ENCCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
04/11/2016

PROJETO DE LEI Nº 190/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL
VISÍVEL POR ESTABELECIMENTOS DE FREQUÊNCIA
PÚBLICA, INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA DE
PESSOAS SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO
CORPO DE BOMBEIROS

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 190/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Joaquim Noronha, que DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISÍVEL POR
ESTABELECIMENTOS DE FREQUÊNCIA PÚBLICA, INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA DE

.PESSOAS SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO CORPO DE BOMBEIROS

 

DO PROJETO

 

02. Trata-se de Projeto de Lei originário do Gabinete do Deputado Joaquim Noronha, que em sua
proposição assim transcreve:

 

Art. 1º. Ficam obrigados a fixar placa em local visível os estabelecimentos
de frequência pública que promovem eventos culturais, artísticos,
esportivos, de lazer, públicos e privados, bares e restaurantes, informando
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a capacidade máxima de pessoas suportada no ambiente, de acordo com o
Laudo e as Normas Técnicas de Segurança e Prevenção a Incêndio e
Pânico do Corpo de Bombeiro do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os estabelecimentos mencionados no artigo 1º que
descumprirem o disposto nesta Lei ficarão sujeitos às seguintes
penalidades:

I – advertência escrita concedendo prazo de 30 (trinta) dias para
regularização, quando da primeira autuação da infração;

II– multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e novo prazo de 30(trinta) dias
para regularização quando da segunda autuação;

III- multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e interdição do
estabelecimento até efetiva regularização, quando já aplicada as
penalidades anteriores.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

03. Em sua justificativa e exposição de motivos, o Nobre Parlamentar explicita que:

 

A presente lei tem como uma das preocupações a segurança das pessoas,
consumidores e frequentadores usuais, que são expostos por
estabelecimentos, ao risco de ambientes com quantidade de pessoas
superior ao limite estabelecido na legislação brasileira e nas normas e
vistorias do Corpo de Bombeiros.

Os riscos e inconvenientes gerados aos frequentadores e a população em
ambientes superlotados são inúmeros, pois estes são projetados desde a sua
estrutura, espaço físico, sistema de prevenção de incêndio e pânico, saída
de emergência para garantir a segurança, conforto, e atendimento de
qualidade a um certo e limitado número de pessoas.

Assim, os estabelecimentos em que o proprietário, visando exclusivamente o
lucro, aceitar mais pessoas do que sua capacidade, estão assumindo o risco
de tornar o ambiente inseguro, oferecendo serviços sem qualidade e
conforto.

Dentre os riscos oferecidos por ambientes superlotados, destacamos os
danos físicos e a vida dos frequentadores e da vizinhança, tendo como
exemplo claro a tragédia ocorrida há alguns anos na boate kiss, que por ter
desrespeito as normas básicas de segurança e prevenção a incêndio e
pânico, um incêndio gerou pisoteamento, pânico e mortes.

Ademais, como dito quando há superlotação do ambiente, além de todos os
riscos a segurança dos frequentadores, estes também passam a ser
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precariamente atendidos e acomodados, pois os serviços oferecidos foram
projetados e planejados para serem adequados a infraestrutura do
estabelecimento, ou seja, para uma quantidade delimitada de pessoas,
comprometendo a qualidade do serviço oferecido.

É patente que locais superlotados comprometem em muito o atendimento e
o conforto dos frequentadores, bem como, em caso de acidentes, dificultam
o acesso de socorro ao local e as vítimas, uma vez que não possuem vazão
suficiente para saída segura de todos sem tumulto e sem incidentes. Vale
ressaltar que os riscos da superlotação não se limitam apenas as pessoas
que se encontram no ambiente, mas também a toda a vizinhança.

Assim, propomos a presente lei para cientificar a capacidade máxima de
pessoas suportada nos estabelecimentos, para facilitar a fiscalização e
cobrança por parte da população do corpo de bombeiros, bem como dos
demais orgãos de fiscalizaçao e controle, coibindo qualquer irregularidade.

 

04.                                          Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria
técnica, passa-se a emitir o Parecer Jurídico nos seguintes termos.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

05. Nossa Carta Magna da República estabelece diferentes autonomias no seu texto que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontra-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis
com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros.

 

06. Nesse contexto, a , em seu bojo, assim transcreve, :Lex Fundamentalis in verbis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

07. Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

 

08. Outrossim, verifica-se na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as
suas esferas.
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09. Dispõe, igualmente, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

10. A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

 

11. Nota-se que, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do Distrito
Federal, encontram-se os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência
de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

12. E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência exclusiva
referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que os Estados
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam

, observando-se certos princípios constitucionais.vedadas pela Carta Magna Federal

 

13. Competência, segundo José Afonso da Silva, que em sua Obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”.
26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479, assim dispôs: “é a faculdade juridicamente atribuída a uma
entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas

.modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções”

 

14. Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas fará
o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. A
repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes
federativos.
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15. Expostos os aspectos supracitados, passa-se à Iniciativa de Leis e do Projeto de Lei.  

 

DA INICIATIVA DE LEIS

 

16. A princípio, cumpre observar que, no âmbito estadual, a iniciativa de Leis encontra guarida no Art. 61 da
Constituição Federal, assim como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-     aos Deputados Estaduais;

II-   Ao Governador do Estado.

 

17. Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

 

DO PROJETO DE LEI

 

18. No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

19. Igualmente, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, :in verbis

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

10 de 40



II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

20. Como visto acima,  e,os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
nessas circunstâncias,    o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou

.implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

 

21. Destarte,  em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, como se
demonstrará adiante, é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.

 

22.  Ao determinar que os estabelecimentos de frequência pública que promovam eventos culturais,
artísticos, esportivos, de lazer, públicos e privados, bares e restaurantes fixem placa em local visível,
informando a capacidade máxima de pessoas suportada no ambiente, a propositura versa sobre tema

, e, nos termos do art. 24, inciso VIII, e §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Carta Magna deafeto ao direito do consumidor
1988,  a União, os Estados e o Distrito Federal podem legislar concorrentemente sobre responsabilidade

, como evidenciado adiante:por dano ao consumidor

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á
a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia
da lei estadual, no que lhe for contrário.
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23. É, também, norma elencada no art. 16, inciso VIII, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição do Estado do Ceará, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 65/2009:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

24. É importante informar que no âmbito da legislação concorrente cabe à União tratar sobre normas
. Acerca da competênciagerais e os Estados de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais

legislativa concorrente, ensina Alexandre de Morais[1], in litteris:

 

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-a
em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o exercício da
competência, por parte de um ente, seja a União, seja Estado-membro, e em não
cumulativa, que propriamente estabelece a chamada repartição vertical, pois
dentro de um mesmo campo material (concorrência material de competência),
reserva-se um nível superior ao ente federativo União, que fixa princípios e
normas gerais, deixando ao Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa ou
vertical, de forma que a competência da União está adstrita ao estabelecimento
de normas gerais, devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las,
através de suas respectivas leis. É a chamada competência suplementar dos
Estados- membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º).

 

25. Nas palavras de Raul Machado Horta[2], in verbis:

 

As Constituições federais passaram a explorar, com maior amplitude, a
repartição vertical de competências, que realiza a distribuição de idêntica
matéria legislativa entra a União e os Estados-membros, estabelecendo
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verdadeiro condomínio legislativo, consoante regras constitucionais de
convivência. A repartição vertical de competências conduziu à técnica da
legislação federal fundamental, de normas gerais e de diretrizes essenciais, que
recai sobre determinada matéria legislativa de eleição do constituinte federal. A
legislação federal é reveladora das linhas essenciais, enquanto a legislação
local buscará preencher o claro que lhe ficou, aperfeiçoando a matéria revelada
na legislação de normas gerais às peculiaridades e às exigências estaduais. A
Lei Fundamental ou de princípios servirá de molde à legislação local.

 

26. Dito isto e observando o disposto na Carta Política de 1988, que revela a competência concorrente da
União, dos Estados e do Distrito Federal para legislarem sobre responsabilidade por dano ao consumidor,
concluímos que neste campo material compete à União definir as diretrizes, enquanto aos Estados-membros
compete à suplementação das normas gerais de forma a contemplar as particularidades locais.

 

27.    Nessa perspectiva, no âmbito estadual, o projeto em questão  fere a competência indicada aonão
 Governador do Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias

, a seguir transcrito:relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária
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28. De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe
, do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual in

:verbis

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.    

          

29. Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

30. Dito isto, observa-se que o Projeto de Lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, inexistindo óbices constitucionais para o exercício da competência legislativa concorrente, posto
que a propositura se coaduna com o art. 60, inciso I da Constituição Estadual, bem como nos artigos 24,

.  inciso VIII, da CF/88

 

 

DO PARECER

 

31. Trata-se de Projeto de Lei que, em sua Ementa, como visto acima, assim transcreve: DISPÕE SOBRE A
FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISÍVEL POR ESTABELECIMENTOS DE FREQUÊNCIA PÚBLICA,
INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA DE PESSOAS SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO

.DO CORPO DE BOMBEIROS

 

 

32. Inicialmente, cumpre-nos observar que nossa Carta Magna assegura autonomia aos Estados Federados,
conforme bem insculpiu o ilustre doutrinador José Afonso da Silva, em sua obra - SILVA, José Afonso da.
Curso de Direito Constitucional positivo. 16ª ed. São Paulo - Malheiros, 1999. P. 104 - a saber:

 

Estado federal é o todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público
internacional. A União é a entidade federal formada pela reunião das partes
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componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito Público interno, autônoma
em relação aos Estados e a que cabe exercer as prerrogativas da soberania do
Estado brasileiro. Os Estados-membros são entidades federativas componentes,
dotadas de autonomia e também de personalidade jurídica de Direito Público
interno. (...) Que, posto tais fatores, surgiu a federação como uma associação de
Estados pactuada por meio da Constituição.

 

33. Destarte, imperioso tomar-se como premissa, também, a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos, segundo
a qual:

 

soberania é um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a
qualquer outro, no modelo Federativo aos Estados-membros impõe-se uma
limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na ordem interna autonomia
para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo
Ente Federal em decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo
28), autogorverno (CR/88, artigo 27, 28 e 125) e autoadministração (CR/88,
artigo 18 e 25 a 28). (BASTOS, Celso Ribeiro. Ob. Cit., p. 292) 

 

34. Nesse sentido, uma vez dirimida a própria ideia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que
no plano interno os Estados Federados não possuem soberania, reunindo tão somente autonomia na medida em
que compõem do modo livre – respeitadas as limitações impostas pela Carta Maior – a organização
político-administrativa do Estado Federal.

 

35. Em sendo certo que a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios, nos termos supracitados, o processo legislativo decorrente de
tais competências deverá observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

36. Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes In leitura complementar 2,
da 4ª aula da disciplina Organização do Estado, ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu Televirtual
em Direito Constitucional – Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG), veja-se:

 

A autonomia não é poder originário. É prerrogativa política concedida e
limitada pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como os
municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um
poder de autogoverno decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito
público subjetivo de organizar o seu governo e prover sua Administração, nos
limites que a Lei Maior lhes traça.

 

37.  Inexiste, em primeira vista, qualquer ofensa aos princípios da tripartição dos Poderes, tampouco
desrespeito ao princípio da unidade da Federação, não ferindo competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual.
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38. Uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima elencadas,
entende-se inexistir exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

 

39. A Constituição da República, em seu art. 1º, III, e no art. 5º, XIV e XXXIII, respectivamente abaixo, diz
que:

 

 Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

(...)

 III – ;a dignidade da pessoa humana

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

(...)

 XIV -  e resguardado o sigilo daé assegurado a todos o acesso à informação
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (grifo inexistente no
original)

 

41. Especificamente quanto ao , o art. 220 da Constituição da República, em seudireito à informação
Capítulo V – Da Comunicação Social, determina:

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e , a informação
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição,

. (grifo inexistente no original)observado o disposto nesta Constituição

 

42. O Direito da coletividade à informação toma uma enorme relevância num Estado Democrático de
  Direito, pois, embora seja certo que ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece, esta

 (art. 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)norma , muito mais do que dotar a lei de
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coercibilidade, sua característica inerente, visa possibilitar, em última instância, o conhecimento e
posterior exercício dos mais relevantes Direitos Fundamentais.

 

43. Em verdade, o desconhecimento dos seus direitos torna a sociedade cega quanto às recorrentes violações
por parte não só do Poder Público, como de todos os seguimentos da sociedade.

 

44. Ademais, cumpre esclarecer que  o direito à informação transcende o aspecto puramente coletivo e se
 Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, oconstitui como um direito individual.

nobre parlamentar, através da proposição apresentada, visa suplementar o direito à informação, ao dispor, em
seu art. 1º, sobre a obrigatoriedade da afixação de placa em estabelecimentos de frequência pública que
promovam eventos culturais, artísticos, esportivos, de lazer, públicos e privados, bares e restaurantes fixem
placa em local visível, informando a capacidade máxima de pessoas suportada no ambiente, em
estabelecimento de saúde que realize atendimento médico-hospitalar, que informe sobre direitos dos pacientes
com câncer.

 

45. Assim, salienta-se que o acesso à informação e a busca pelo equilíbrio social são deveres do Estado,
protegidos constitucionalmente (v. Constituição Federal de 1988, arts. 1º, III, 5º, XIV e XXXIII, e 220).

 

46. Como demonstrado, o Projeto de Lei em análise não redunda em inadmissibilidade jurídica, não havendo
óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

 

47. Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que não se verifica, na propositura em apreço,
usurpação da competência de ente federado, dado que a Constituição Federal possibilitou ao Estado, no
âmbito da legislação concorrente, competência para legislar sobre responsabilidade por dano ao

 (CF, art. 24, inc. VIII), consumidor não havendo igualmente colisão com matéria de iniciativa privativa
 (CE art. 60, inc. II,  § 2º, e 88, incs. II, III e VI); se ajustando, assim, à exegesedo Chefe do Poder Executivo

dos artigos 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12.12.96).

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

[1] Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999. P. 278/279.
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[2] Horta, Raul Machado. Estudos de Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 366. 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

ANAMAYSA NOGUEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  16/11/2016 09:30:23  Data da assinatura:  16/11/2016 09:35:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
16/11/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 190/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISÍVEL POR
ESTABELECIMENTOS DE FREQUÊNCIA PÚBLICA, INFORMANDO A CAPACIDADE
MÁXIMA DE PESSOAS SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO CORPO DE
BOMBEIROS.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 190/2016, de autoria do Deputado Joaquim Noronha que
dispõe sobre a fixação de placa em local visível por estabelecimentos de frequência pública, informando a
capacidade máxima de pessoas suportada, conforme normas e laudo do corpo de bombeiros.

Em sua justificativa, o nobre deputado argumenta: É patente que locais superlotados comprometem em
muito o atendimento e o conforto dos frequentadores, bem como, em caso de acidentes, dificultam o
acesso de socorro ao local e as vítimas, uma vez que não possuem vazão suficiente para saída segura de
todos sem tumulto e sem incidentes. Vale ressaltar que os riscos da superlotação não se limitam apenas as
pessoas que se encontram no ambiente, mas também a toda a vizinhança.

Assim, propomos a presente lei para cientificar a capacidade máxima de pessoas suportada nos
estabelecimentos, para facilitar a fiscalização e cobrança por parte da população do corpo de bombeiros,
bem como dos demais órgãos de fiscalização e controle, coibindo qualquer irregularidade.

Fundamentação
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Inicialmente, quanto a constitucionalidade do projeto, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25 §1º que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matérias que não lhes sejam vedadas pela CF/88, como se vê nos seguintes trechos
transcritos:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição

 

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
governador do § 2º do artigo 60 da CE, pois apenas dispõe sobre a afixação de placas de caráter
informativo, o que não configura óbice para sua apresentação como Projeto de Lei.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;
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I.  

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão

Observamos que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição Federal e
, bem como quanto aos aspectos regimentais. Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.Estadual

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

23 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/11/2016 09:41:46  Data da assinatura:  16/11/2016 09:38:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Julinho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                       

                                                                                                                                                   

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
23/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CICTS)

 

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

sim nao nao nao

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                   Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO BRUNO GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PROJETO DE LEI Nº 0190/2016 DE AUTORIA DO DEPP. JOAQUIM NORONHA EM ANALISE NA COM. DE IND.
COM

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  08/12/2016 09:52:10  Data da assinatura:  08/12/2016 09:49:14

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
08/12/2016

PARECER FAVORAVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0190/2016 DE AUTORIA DO DEPUTADO
JOAQUIM NORONHA QUE " DSPOE SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISIVEL POR
ESTABELECIMENTOS DE FREQUENCIA PÚBLICA, INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA
DE PESSOAS SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO CORPO DE BOMBEIROS".

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA CICTS EM RELAÇÃO AO PL190/2016

  Autor:  99275 - BIANCA MARIA GOMES BARROSO

  Usuário assinador:  99630 - DEPUTADO BRUNO GONCALVES

  Data da criação:  21/12/2016 10:42:35  Data da assinatura:  21/12/2016 10:44:36

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

7ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 21/12/2016

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                                                                                       

                                                            

 

 

DEPUTADO BRUNO GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO RELATORIA CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  21/12/2016 11:54:47  Data da assinatura:  21/12/2016 11:57:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
21/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim Não Não Não

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 190/16 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2016 14:01:04  Data da assinatura:  21/12/2016 14:12:50

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
21/12/2016

ACOMPANHANDO O PARECER DA PROCURADORIA DESTA CASA, BEM COMO, DO
ESTUDO ELABORADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,
APRESENTO  AO PROJETO DE LEI ORA APRECIADO QUE "DISPÕEPARECER FAVORÁVEL
SOBRE A FIXAÇÃO DE PLACA EM LOCAL VISÍVEL POR ESTABELECIMENTOS DE
FREQUÊNCIA PÚBLICA, INFORMANDO A CAPACIDADE MÁXIMA DE PESSOAS
SUPORTADA, CONFORME NORMAS E LAUDO DO CORPO DE BOMBEIROS".

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES COFT E CTASP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/12/2016 14:56:19  Data da assinatura:  22/12/2016 14:57:07

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/12/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

49ª REUNIÃO CONJUNTA      Data 22/12/2016

COMISSÕESDE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                  

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/12/2016 07:31:12  Data da assinatura:  27/12/2016 08:53:39

PLENÁRIO

DESPACHO
27/12/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 145ª (CENTÉSIMO QUADRAGÉSIMO
QUINTO) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22.12.16.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 95ª (NONAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22.12.16.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22.12.16.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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